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STF arquiva acéo de juiz aposentado contra resolucéo

O Supremo Tribunal Federal arquivou o Mandado de Seguranga, com pedido de liminar, guizado pelo
juiz federal aposentado Luiz Calixto Bastos contra a Resolugéo 13, do Conselho Nacional de Justica. Ele
gueria o restabelecimento de vantagens retiradas pelaregra.

A resolucéo, de margo de 2006, fixou o teto das remuneragdes e aposentadorias dos servidores do
Judiciario. A decisdo € do ministro Celso de Médllo.

O juiz aposentado pediu o restabel ecimento de “vantagens que |he foram retiradas por forgca da
Resolucdo 13/2006-CNJ, jaa partir do més de agosto deste ano”. No mérito, e€le requereu a declaracdo
incidental de inconstitucionalidade do inciso Il, alinea“a’ einciso VI, alinea*“c”, ambos do artigo 4°
da resolucéo.

Os dispositivos prevéem, respectivamente, Adicional por Tempo de Servico constante na Lei Organica
da Magistratura e vantagens pessoai s e nominal mente identificadas, que foram extintas pela Resolugéo
13.

O ministro Celso de Méello observou “que o Supremo Tribunal Federal dispde de competénciaoriginéria
para processar e julgar agoes (inclusive as agdes de Mandado de Seguranga) contra o Conselho Nacional
de Justica’. A competéncia esta prevista na Emenda Constitucional 45/2004, que alterou o texto do
artigo 102, inciso I, alinea“r” da Constituicéo.

No entanto, o0 ministro decidiu arquivar a agéo. Ele se baseou em jurisprudéncia do STF, que considera
gue o Mandado de Seguranca néo é o “remédio constitucional” adequado para o caso. Paraele, o
Mandado de Segurancga deve ser usado em casos concretos e ndo em “atos em tese”.

“O ato estatal em questdo traduz ato em tese, cujo coeficiente de normatividade e de generalidade
abstrataimpede, nalinha da diretriz jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal (Simula
266), a adequada utilizagdo do remédio constitucional de seguranca’, observou o ministro.

O ministro salientou, ainda, que aceitar aimpugnacéo da decisdo do CNJ com esse tipo de acéo
“equivaleria, em Ultima andlise, a autorizar aindevida utilizacdo do Mandado de Seguranca como
inadmissivel sucedaneo da acéo direta de inconstitucionalidade”.

MS 26.084

Date Created
25/08/2006

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 25/08/2006



